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Fundo de Intervenção AmbientE…                                     ..Fundo de Protecção dos Recursos Hídricos

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE INTENÇÃO DE PROJECTO DE INTERVENÇÃO
Fundo

“Fundo de Intervenção Ambiental” ou “Fundo de Protecção dos Recursos Hídricos”.
1- USO EXCLUSIVO DA ESTRUTURA DE APOIO TÉCNICO
Intenção n.º

O número da projecto é formado por 

Fundo (FIA ou FPRH)/4 dígitos (número sequencial dentro do fundo e por ano)/1 dígito (1ª fase de recepção de intenções- Novembro a Abril ou 2ª fase de recepção de intenções- Maio a Outubro)/4 dígitos (ano)

Data de entrada

A data de entrada da intenção do Projecto de Intervenção é a data em que entrou, na EAT, independentemente dos elementos recebidos se encontrarem validados pela EAT.
Os projectos não podem estar física e financeiramente concluídas na data da sua apresentação da intenção ao Fundo, contudo já podem encontrar-se concluídos na data de apreciação pelo Fundo. 
Este facto não inviabiliza que algumas componentes possam já se encontrar concluídas na data de apresentação do projecto, desde que estas tenham ligação física e/ou funcional com as outras componentes do projecto.

Data de verificação do técnico
Data em que o técnico dá por concluída a análise os elementos relativos ao projecto e preenche a “Formulário de análise da intenção do projecto de intervenção”.

Assinatura e autenticação

O Director do Fundo deverá datar e assinar com assinatura electrónica qualificada certificada por uma entidade certificadora credenciada o formulário. Excepcionalmente poderá assinar o formulário em papel, devendo neste caso autenticalo com selo branco.
2- DESIGNAÇÃO DA INTENÇÃO DO PROJECTO DE INTERVENÇÃO
Designação do projecto
Deverá ser clara e sintética.

3- IDENTIFICAÇÃO DO(S) PROMOTOR(ES)

Promotor

A designação do promotor deverá ser a que consta no Registo Nacional de Pessoas Colectivas (RNPC).
No caso de parceria deverão ser fornecidos os elementos relativos à identificação de todos os parceiros.

O primeiro promotor é o que lidera o projecto e o interlocutor perante o Fundo.
Deverá indicar a morada, o telefone o telefax e o e-mail do promotor que lidera o projecto.
Pessoa a contactar

Pessoa responsável pelo projecto e interlocutor junto do Fundo.
Telefone

Número de telefone para contactar a pessoa a cima indicada.

E-mail
Endereço electrónico para contactar a pessoa a cima indicada.
IDENTIFICAÇÃO O PROJECTO DE INTERVENÇÃO
a) Localização

Indicação da localização do projecto de intervenção. Deverá também especificar o Concelho e anexar um mapa com a respectiva localização (pode ser retirado da internet)
b) Período de execução

Data de início
Para data de inicio do projecto pode considerar-se a data prevista para a primeira factura, o auto de consignação ou a adjudicação (sendo a primeira destas datas).

Contudo o projecto deverá iniciar fisicamente a sua execução no prazo máximo de seis meses a contar da data da aprovação do projecto pelo Fundo.
Data de conclusão
Data prevista para a conclusão financeira do projecto (igual ou posterior à data do último recibo).
c) Investimento

Investimento total

Custo total previsto para a execução do projecto incluindo as despesas não elegíveis (por se encontrarem fora do período de elegibilidade, por não serem enquadráveis no Fundo ou por o promotor não pretender enquadrá-las no projecto). O montante de investimento deverá ter duas casas decimais.
Investimento elegível

Parte do investimento considerado elegível, o qual inclui apenas a despesa pública. O montante de investimento deverá ter duas casas decimais.
Taxa de comparticipação

Percentagem a aplicar ao investimento elegível para determinar a comparticipação do Fundo.
Comparticipação solicitada

Montante de comparticipação que o promotor pretende receber. O montante de comparticipação deverá ter duas casas decimais.
Montante não comparticipado

Diferença entre o montante elegível e o montante de comparticipação solicitada. O montante não comparticipado deverá ter duas casas decimais.
Participação Privada

Despesa que será financiada por recursos privados que contribui para o objectivo do Projecto de Intervenção. O montante de participação privada deverá ter duas casas decimais.
Indicação de outras fontes de financiamento que financiem o projecto

Informação sobre outros fontes de financiamento nacionais, comunitárias ou internacionais que financiem ou pretendam que venham a financiar o projecto.

Sempre que o Projecto de Intervenção constitua uma fase de um investimento mais amplo deve ser ainda apresentada uma descrição do investimento total enquadrando o projecto em análise e justificando o faseamento.
Explicitação da base de cálculo do investimento total
Deverá explicitar a base de cálculo do apuramento do investimento total, referindo se se baseia em estimativa orçamental, orçamento/factura pró-forma, valor base do procedimento ou valor contrato/adjudicação.
d) Descrição sumária e objectivos do projecto, bem como justificação do enquadramento do projecto nos objectivos do Fundo e do enquadramento do promotor no Fundo (pode anexar uma memória descritiva)

Descrição sucinta do projecto onde se justifica a necessidade da sua realização e se definem os objectivos a atingir, nomeadamente quantitativos. 

Esta descrição deverá tornar perceptível a coerência dos elementos preenchidos no formulário, identificar quer física quer temporalmente os resultados decorrentes do projecto, permitindo o seu enquadramento no Fundo.

Neste campo deverá ainda ser efectuada justificação do enquadramento do promotor no Fundo.

e) Cronograma de financiamento
Repartição do investimento elegível previsto para o projecto de intervenção, por ano.

Os valores financeiros deveram ser preenchidos com duas casas decimais.
f) Indicação de potenciais receitas decorrentes do projecto, no decorrer da sua execução ou no período subsequente
Descriminar as receitas líquidas, decorrentes do projecto de intervenção, que estima obter no decurso da execução do projecto e no período de 5 anos contados da data prevista para encerramento do projecto.
g) Indicação do ponto de situação dos procedimentos de contratação pública e dos procedimentos para aquisição de terrenos ou imóveis
Devem constar neste quadro todos os procedimentos de adjudicação adoptados ou a adoptar para a realização do projecto.
Os terrenos e imóveis que sejam adquiridos também devem ser listados.

Regime de execução

	DL n.º197/99, de 8 de Junho
	DL n.º59/99, de 2 de Março
	Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro
	DL n.º 223/2001, de 9 de Agosto

	a1
	Concurso público
	b1
	Concurso público
	c1
	Concurso público urgente
	d1
	Concurso público

	a2
	Concurso limitado por prévia qualificação
	b2
	Concurso limitado com publicação de anúncio
	c2
	Concurso público geral
	d2
	Concurso limitado

	a3
	Concurso limitado sem apresentação de candidaturas
	b3
	Concurso limitado sem publicação de anúncio
	c3
	Concurso limitado prévia qualificação
	d3
	Processo por negociação

	a4
	Procedimento por negociação com publicação
	b4
	Concurso por negociação
	c4
	Procedimento por negociação
	
	

	a5
	Procedimento por negociação sem publicação
	b5
	Ajuste directo com consulta a três entidades
	c5
	Diálogo concorrencial
	
	

	a6
	Consulta prévia
	b6
	Ajuste directo
	c6
	Ajuste directo geral
	
	

	a7
	Ajuste directo
	b7
	Administração directa
	c7
	Ajuste directo simplificado
	
	


O montante total é o somatório das componentes e igual ao investimento total do projecto. 
Os valores financeiros são preenchidos com duas casas decimais.

Deverá explicitar a base de cálculo do apuramento do investimento total do procedimento, referindo se se baseia em estimativa orçamental, orçamento/factura pró-forma, valor base do procedimento ou valor contrato/adjudicação.

Ponto de situação relativo ao direito de propriedade ou direito de utilização pelo promotor, no que diz respeito à utilização de terrenos e/ou imóveis ou realização de obras em imóveis
Deverá explicitar o ponto de situação sobre a propriedade jurídica ou direito de utilização dos terrenos e imóveis e a realização de obras em imóveis, pelo promotor.
4- PONTO DE SITUAÇÃO DOS LICENCIAMENTO E PARECERES EXIGÍVEIS
Reporta-se à existência (ou não) de alguns dos elementos exigíveis à elaboração do projecto de intervenção.
O preenchimento deste quadro deverá ter por base:

“SIM”- Projecto abrangido pelo referido licenciamento ou regulamentação e dispõe do respectivo documento legal
Projecto abrangido pelo referido Plano e compatível com o mesmo

Projecto localizado na referida área e com realização autorizada pela entidade competente

“Não”- Projecto abrangido pelo referido licenciamento ou regulamentação mas que ainda não dispõe do respectivo documento legal

Projecto abrangido pelo referido Plano, não sendo clara a sua compatibilidade com o mesmo

Projecto localizado na referida área e com realização ainda não autorizada pela entidade competente

“Não aplicável”- Projecto não abrangido pelo referido licenciamento ou regulamentação 

Projecto não abrangido pelo referido Plano

Projecto não localizado na referida área 
Declaração da entidade executora
O representante da entidade promotora tem obrigatoriamente que datar e assinar com assinatura electrónica qualificada certificada por uma entidade certificadora credenciada o formulário. Excepcionalmente poderá assinar o formulário em papel, devendo neste caso autenticalo com carimbo.
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